TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educação

1- OBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia e manutenção para execução de pintura predial (interna e externa), incluindo fornecimento de material e mão de obra, nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Sobradinho/BA, conforme especificações constantes neste Termo e seus anexos.
2  JUSTIFICATIVA:
2.1. [bookmark: _Hlk213938716]A contratação fundamenta-se na obrigatoriedade da Administração Pública em zelar pelo patrimônio público e garantir a continuidade do serviço educacional em condições dignas. A justificativa pauta-se nos seguintes pilares:
2.1.1. Preservação Patrimonial e Economia: A pintura não possui caráter meramente estético; ela atua como camada protetora da alvenaria. A ausência de manutenção periódica permite a penetração de umidade, resultando em infiltrações, mofo e corrosão de armaduras, o que elevaria drasticamente os custos de recuperação estrutural no futuro (manutenção corretiva).
2.1.2. Salubridade e Higiene: Ambientes escolares com pintura degradada tendem a acumular fungos e poeira, prejudicando a saúde respiratória de alunos e servidores. A renovação das superfícies facilita a limpeza e promove um ambiente sanitariamente adequado.
2.1.3. Impacto no Processo de Ensino-Aprendizagem: Estudos em psicopedagogia e arquitetura escolar demonstram que o estado de conservação do ambiente físico influencia diretamente a motivação e o bem-estar dos estudantes. Um ambiente limpo, organizado e esteticamente cuidado favorece o foco nas atividades pedagógicas.
2.1.4. Cumprimento do Cronograma Institucional: A execução destes serviços está em conformidade com o cronograma de manutenção predial das escolas.
2.2. A manutenção preventiva visa preservar a integridade dos imóveis contra desgastes naturais e intempéries, além de valorizar o patrimônio público por meio da melhoria estética das instalações. O fornecimento integrado de materiais garante o uso de produtos de alta qualidade e adequados a cada projeto, assegurando a padronização dos acabamentos e a maior durabilidade das intervenções.
2.3. Portanto, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para a manutenção de pintura predial (interna e externa) das escolas da rede de ensino. Tal investimento configura-se como uma ação estratégica de manutenção preventiva e zelo patrimonial, assegurando o cumprimento do princípio da dignidade humana no ambiente educacional de Sobradinho/BA.
3 – DO ENQUADRAMENTO LEGAL:
3.1.   A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, conforme previsto no Art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação dentro do limite legal vigente para obras e serviços de engenharia. O processo será conduzido através de aviso de convocação de interessados, publicado no Diário Oficial do Município (DOM), atendendo aos requisitos legais para garantir a transparência e a competição adequada.
4 – ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. [bookmark: _Hlk220508058]O serviço deverá ser prestado nos prédios da Escola Municipal Escola de Alfabetização Geraldo Francisco da Silva, situada na Quadra S 09, Rua 04, Nº 05 – Centro – Sobradinho/BA, Centro Educacional Luís Eduardo Magalhães (CELEM), situada Quadra S17, rua 01, s/n – Centro – Sobradinho/BA e Escola Pré Escolar Maria de Lourdes M de Aguiar, situada na Avenida Manoel Pereira da Silva Filho (Noé), s/n – Centro – Sobradinho/BA.
4.2. O prazo para execução dos serviços será definido na Ordem de Serviço, conforme cronograma estabelecido pela Administração, contados a partir do recebimento da solicitação do órgão responsável.
4.3. A Ordem de Serviço será enviada pelo Setor de Compras, juntamente com a respectiva nota de empenho;
4.4. A contratada deverá garantir a qualidade dos serviços de pintura, assegurando:
· Uniformidade da aplicação, sem manchas, escorrimentos ou falhas
· Correta preparação das superfícies (limpeza, lixamento, selador e emassamento)
· Aplicação mínima de duas demãos de tinta
· Acabamento adequado conforme normas técnicas
4.5. Deve possuir equipe técnica qualificada para execução de serviços de pintura predial.
4.6. A contratada deverá fornecer todos os materiais, insumos, equipamentos e ferramentas necessários.
4.7. Os materiais utilizados deverão atender às normas da ABNT e serem de qualidade comprovada.
4.8. Indicar responsável técnico habilitado para acompanhamento dos serviços.
4.9. Garantir execução dentro dos prazos estabelecidos.
4.10. Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante.
4.11. Comunicar ao Fundo Municipal de Educação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas que antecedem a data da prestação de serviços e os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
4.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamento, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
4.13. Responsabilizar-se por eventuais danos causados durante a execução dos serviços de pintura incluindo danos a equipamentos, móveis, instalações ou estruturas das unidades de ensino;
4.14. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejarem a sua habilitação na licitação e contratação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/Nº, CENTRO – SOBRADINHO-BA
CNPJ. 16.444.804/0001-10
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6 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO
6.1. O objeto é composto pelos itens cujas especificações e quantitativos detalhados encontram-se descritos no quadro abaixo:
	ITEM
	CÓDIGO
	FONTE
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	TABELA SINAPI
	VALOR
 UNITÁRIO COM BDI R$
	VALOR TOTAL R$

	
	
	
	
	
	
	VALOR UNITÁRIO R$
	
	

	01
	88489
	SINAPI
	APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF-06/2014
	M²
	2.700
	R$ 15,11
	R$ 18,21
	R$ 49.167,00

	02
	102492
	SINAPI
	PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF-05/2021
	M²
	600
	R$ 31,26
	R$ 37,67
	R$ 22.602,00

	03
	88488
	SINAPI
	APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. 
AF-06/2014
	M²
	1.200
	R$ 17,94
	R$ 21,62
	R$ 25.944,00

	04
	88484
	SINAPI
	APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM TETO, UMA DEMÃO. AF-06/2014
	M²
	1.200
	R$ 6,01
	R$ 7,24
	R$ 8.688,00

	05
	102218
	SINAPI
	PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO FOSCO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF-01/2021
	M²
	400
	R$ 19,67
	R$ 23,70
	R$ 9.480,00

	06
	96132
	SINAPI
	APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF-05/2017
	M²
	320
	R$ 18,78
	R$ 22,63
	R$ 7.241,60

	07
	88497
	SINAPI
	EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF-04/2023
	M²
	320
	R$ 19,83
	R$ 23,90
	R$ 7.648,00




6.2. [bookmark: _Hlk158202678]O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do respectivo exercício financeiro, contados da assinatura contratual, na forma do artigo 107 da Lei nº14.133, de 2021;
6.3. O custo estimado total da contratação é R$ 130.770,60 (cento e trinta mil setecentos e setenta reais e sessenta centavos), conforme SINAPI não desonerado 01/2026 e acréscimo de 20,51% referente ao BDI vigente.
6.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário, com medição dos serviços efetivamente executados. 
7 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1. [bookmark: _Hlk221027795][bookmark: _Hlk220594373][bookmark: _Hlk222742885]A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia e manutenção predial, com foco na execução de pintura predial interna e externa nas unidades vinculadas à Secretaria de Educação, contemplando todas as etapas necessárias à adequada recuperação, proteção e acabamento das superfícies das unidades de escolares da Rede Municipal de Ensino de Sobradinho/BA.
7.2. Opta-se pela contratação de empresa de engenharia especializada, considerando a necessidade de atuação de profissionais qualificados, aptos a realizar diagnósticos técnicos prévios das superfícies, identificando patologias como umidade, fissuras, descascamentos, mofo e demais irregularidades que possam comprometer a aderência e durabilidade da pintura, em conformidade com normas técnicas e de segurança aplicáveis.
7.3. O regime de execução será por empreitada, englobando o fornecimento total de mão de obra qualificada, materiais de primeira linha, equipamentos e ferramentas necessários para a plena execução dos serviços.
7.4. Escopo Principal:
0. Levantamento técnico inicial e planejamento das intervenções;
0. Disponibilização de mão de obra qualificada e equipe técnica responsável;
0. Preparação de Superfícies: lixamento, limpeza, remoção de mofos/umidade, aplicação de selador e emassamento (onde houver necessidade).
0. Pintura Externa: aplicação de tinta acrílica de alta resistência às intempéries, incluindo fachadas e muros.
0. Pintura Interna: pintura de salas de aula, áreas administrativas, refeitórios e corredores com tintas laváveis e de baixo odor.
0. Pintura de Elementos Complementares: tratamento e pintura de esquadrias metálicas, superfícies de madeira e elementos de sinalização horizontal.
0. Limpeza final e destinação adequada de resíduos gerados.

7.5. A execução dos serviços deverá observar critérios rigorosos de qualidade, durabilidade e segurança, bem como seguir cronograma previamente definido, de modo a minimizar impactos nas atividades escolares e administrativas.
7.6. A adoção dessa solução integrada permite maior padronização dos serviços, ganho de escala na aquisição de materiais, redução de retrabalhos e maior vida útil das intervenções realizadas, assegurando ambientes mais adequados, seguros e confortáveis para a comunidade escolar.
7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1. Mesmo tratando-se de contratação direta por dispensa de licitação, o procedimento deve observar os princípios que regem a Administração Pública, conforme o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, planejamento, transparência, economicidade, eficácia, segregação de funções e motivação.
7.2. A contratação deverá atender aos critérios de vantajosidade e adequação ao interesse público, devidamente justificados nos estudos técnicos preliminares e na instrução processual, conforme os requisitos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
7.3. A execução contratual deverá ocorrer nos exatos termos pactuados, com observância dos prazos, qualidade, especificações técnicas, normas legais e regulamentares aplicáveis, sob acompanhamento e fiscalização do gestor do contrato designado.
7.4. A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações assumidas, responsabilizando-se pela entrega do objeto conforme as condições estabelecidas, sob pena de aplicação das sanções legais e contratuais.
7.5. É necessário ressaltar que a referida legislação, em seu artigo 62, estipula a necessidade de apresentação de documentos que abrangem a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e, quando necessário, econômico-financeira. Esses requisitos legais visam garantir a qualidade e capacidade de execução por parte do contratado, assegurando a conformidade com a Lei Federal 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk224815209]A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) [bookmark: _Hlk220508018]Atestado de Capacidade Técnica: Apresentação de pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica (pública ou privada) comprovando a execução de serviços de pintura predial em metragem compatível. 
b) Certidões de Registro: Registro no CREA ou CAU da empresa e do responsável técnico.
c) Responsável Técnico: Indicação de um supervisor encarregado que acompanhe a equipe e valide a entrega de cada ambiente.
d) Comprovação de vínculo do responsável técnico com a empresa.

Vistoria

7.6. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas.
7.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
7.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria
7.9. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
8 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. O serviço deverá ser prestado nos prédios escolares indicados pela Secretaria Municipal de Educação e constará na Ordem de Serviço emitida a contratada. A execução se dará de forma parcelada ao longo da vigência do contrato. 
8.2. A Ordem de Serviço será enviada pelo Setor de Compras, através do e-mail protocolopms@gmail.com, juntamente com a respectiva nota de empenho;
8.3. O serviço deverá ser iniciado no prazo não superior a 3 (três) dias, contados a partir do recebimento da solicitação do órgão responsável;
8.4. O prazo para a execução dos serviços será estipulado na respectiva Ordem de Serviço;
8.5. A contratada deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) dos serviços a serem prestados;
8.6. Toda área deve ser preparada adequadamente, retirando-se toda sujeira, como limosidade, remoção de lascas, bolhas e alterações na parede. As superfícies devem estar limpas, sendo que estas exigências devem ser consideradas para todas as paredes em alvenaria. Da mesma forma, deverá haver recuperação das trincas nas paredes antes que elas sejam pintadas;
8.7. Deverá haver lavação e recuperação das trincas na parede, antes da pintura. Após limpeza, estando as paredes totalmente reparadas de defeitos e isentas de poeiras, a pintura será executada com no mínimo duas demãos. No caso de consertos, elas devem receber fundo preparador antes da tinta; além disso, deve ser aplicado fundo selador;
8.8. Deverá ser utilizada lona, plástico ou similar para cobrir piso e demais equipamentos que estejam abaixo da parede a ser pintada, para evitar respingos de tintas. Havendo respingos mesmo assim, deverá ser feita sua remoção de forma apropriada, sem danificar o equipamento ou piso; 
8.9. As superfícies a serem reparadas deverão estar corretamente preparadas, inclusive com aplicação de fundo selador, de acordo com a melhor técnica;
8.10. Todos os procedimentos de pintura devem ser baseados nas melhores técnicas recomendadas e usuais no mercado, servindo como patamar mínimo as normas da ABNT – NBR 11702 atualizada;
8.11. A mão de obra a ser empregada pela CONTRATADA deverá ser corretamente dimensionada para atender ao Cronograma de Execução dos serviços, além de tecnicamente qualificada e especializada sempre que for necessário.
8.12. Serão impugnados, pela fiscalização, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais. Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer os trabalhos impugnados, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 
8.13. A obra deverá ser entregue limpa, livre de quaisquer resíduos, incluindo a limpeza de manchas de tinta e resíduos e retirado todo o material e entulhos, como latas vazias e lixas. 
8.14. A Contratada deverá fornecer aos colaboradores envolvidos na prestação do serviço todos os EPI’ s necessários à execução das atividades relacionadas ao contrato. 
8.15. A contratada deverá fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos em quantidades suficientes e necessárias para a perfeita execução do objeto;
8.16. Indicar o responsável devidamente habilitado e capacitado para supervisionar e garantir a execução dos serviços dentro das normas de boa prática e qualidade requerida;
8.17. Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante.
8.18. Comunicar ao Fundo Municipal de Educação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas que antecedem a data da prestação de serviços e os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.19. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamento, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
8.20. Responsabilizar-se por eventuais danos causados durante a execução dos serviços, incluindo danos a equipamentos, móveis, instalações ou estruturas das unidades de ensino;
8.21. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejarem a sua habilitação na licitação e contratação.
8.22. A medição dos serviços será realizada por área efetivamente pintada (m2), mediante ateste da fiscalização, garantindo que o pagamento seja proporcional ao progresso real da obra em cada escola.
8.23. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
8.24. O pagamento será realizado com base nos quantitativos efetivamente executados, conforme medição realizada pela fiscalização. 
9. – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor: 
· Secretaria Municipal de Educação – Cícero Adriano Almeida Lima, matrícula: 18.022.
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
9.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
9.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
9.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
9.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
9.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
9.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
10. – ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea i)
10.1. O valor estimado para referida contratação é de R$ 130.770,60 (cento e trinta mil setecentos e setenta reais e sessenta centavos).
10.2. O valor estimado foi obtido a partir de composições de custos unitários extraídas do SINAPI, considerando os quantitativos levantados e aplicação de BDI.
11. – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO
11.1.  No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;
11.2. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo nas hipóteses legais previstas na Lei nº 14.133/2021.
11.3. O valor é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
11.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura/Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.
11.5. Os pagamentos estarão vinculados à execução dos serviços, conforme medição realizada pela fiscalização, com base nos valores unitários contratados.
[bookmark: _Hlk225509212]11.6. A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ/MF nº 11.419.606/0001-82, sediada na Avenida José Balbino de Souza, S/N, na cidade de Sobradinho /Estado BA;
11.7. A Contratada deverá, também, fazer o envio da Nota Fiscal/Fatura através do e-mail: protocolopms@gmail.com;
11.8. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de execução do serviço, bem como do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21. 
11.9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 
11.11 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a)	o prazo de validade; 
b)	a data da emissão; 
c)	os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)	o período respectivo de execução do contrato; 
e)	o valor a pagar; e 
f)	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.12 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
11.13 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
12.  – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria: 02.05 - Secretaria Municipal de Educação
Unidade: 02.05.001 – Fundo Municipal de Educação
Atividade: 12.361.444.2.013 – Manutenção das Atividades Admin. da Sec. de Educação
                  12.368.444.2.016 – Manutenção do Ensino Básico
                 12.361.444.2.018 – Manutenção do Ensino Fundamental 
                 12.365.444.2.088 – Manutenção do Ensino Infantil  
                 12.365.003.1.001 – Const. Manut. e Ampliação de Unid. Escolares Creches e Aquisição de Mobiliários
Elemento: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte: 15500000 / 15001001 / 15400000 / 15420000

13. – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa de Licitação, em razão do valor, cujo critério de julgamento será o menor valor global estimado, considerando a planilha de preços unitários, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021;
13.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 

13.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:
1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);
2. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 
3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal
5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;
6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;
7. Regularidade perante a Fazenda Federal;
8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;
9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
10. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
11. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso. 

14. – DO PRAZO CONTRATUAL 
14.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração até 31 de dezembro de 2026.
15. – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:
a) Prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha discriminativa;
b) Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.
c) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
e) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
16.  - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) efetuar o pagamento da prestação de serviços do objeto do presente contrato de acordo com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
h) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
17.  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. O Município de Sobradinho-BA reserva-se no direito de reclamar os serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 086/2023.
17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-Ba como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 



Jéssica Alves dos Santos 
Núcleo SME
Matrícula nº 19280


[bookmark: _Hlk71291154]APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à aquisição do objeto, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Sobradinho-BA, 05 de março de 2026.



Ducilene Soares Silva Kestering
Secretária Municipal de Educação
Decreto nº 006/2025	
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